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VIVIAN CAGNIN DE ALMEIDA BORTOLINI e ALBERTO FERREIRA GUSMÃO ajuizaram ação indenizatória por dano moral contra EDITORA O DIA S/A e REVISTA PLENITUDE, alegando, em resumo, que foram fotografados pelo jornal O Dia para uma reportagem sobre tratamento assistido por animais; que tomaram conhecimento através de terceiros que a fotografia foi publicada em revista da Igreja Universal; que não autorizaram a revista exibir suas imagens. Petição inicial às fls. 02/06, acompanhada pelos documentos de fls. 07/65. Decisão à fl. 66, deferindo a gratuidade de justiça e a indeferindo a antecipação da tutela. Contestação do 1º réu (O Dia) às fls. 84/93, acompanhada pelos documentos de fls. 94/114, arguindo a prescrição e inexistência de nexo causal entre a sua conduta e o alegado dano. Contestação do 2º réu (Revista) às fls. 115/126, arguindo a inépcia da petição inicial e prescrição, bem como que a publicação da fotografia não foi capaz de produzir dano moral. Réplica às fls. 132/138. Saneador às fls. 139/141, rejeitando a inépcia da petição inicial e a prescrição. Agravo Retido do 1º réu às fls. 142/144. Agravo de Instrumento do 2º às fls. 146/158. Decisão proferida pela Eg. Sétima Câmara Cível às fls. 73/74, negando seguimento ao Agravo de Instrumento interposto pelo 2º réu e confirmando a decisão que rejeitou a prescrição. É o relatório. Fundamento e decido. Os autores ajuizaram a presente ação se insurgindo contra a exibição não autorizada de suas imagens em revista publicada pelo 2º réu. Alegam que foram fotografados pelo 1º réu para uma reportagem que seria por ele publicada. Não existe controvérsia quanto ao fato de que o 2º réu não tinha prévia autorização para publicar a imagem dos autores. Diferente do que alegou o 2º réu, a exibição da imagem dos autores tinha conteúdo econômico e/ou comercial, na medida em que a revista onde foi publicada era vendida para assinantes. Em outras palavras, o conteúdo do material publicado na revista nada mais é do que o produto e/ou serviço vendido pelo 2º réu aos seus assinantes. Partindo dessa premissa, o dano moral sobressai inequívoco, nos termos da Súmula 403 do STJ, que assim dispõe: ´Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais´. Nesse sentido, vejamos precedentes da Terceira e Quarta Turma do STJ: ´...A obrigação da reparação pelo uso não autorizado de imagem decorre do próprio uso indevido do direito personalíssimo e não é afastada pelo caráter não lucrativo do evento ao qual a imagem é associada. Para a configuração do dano moral pelo uso não autorizado de imagem não é necessária a demonstração de prejuízo, pois o dano se apresenta in re ipsa...´ (REsp 299.832/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 27/02/2013) e ´...A ofensa ao direito à imagem materializa-se com a mera utilização da imagem sem autorização, ainda que não tenha caráter vexatório ou que não viole a honra ou a intimidade da pessoa, e desde que o conteúdo exibido seja capaz de individualizar o ofendido...A obrigação de reparação decorre do próprio uso indevido do direito personalíssimo, não sendo devido exigir-se a prova da existência de prejuízo ou dano. O dano é a própria utilização indevida da imagem...´ (REsp 794.586/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 21/03/2012 - INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA nº 493). No que se refere à busca e apreensão da fotografia, o 2º réu sequer apresentou impugnação específica ao pedido dos autores (art. 302 do CPC), tornando incontroverso o direito à restituição do material fotográfico. Quanto ao 1º réu, melhor sorte não está reservada aos autores. Primeiro porque não foi o 1º réu que exibiu a imagem dos autores sem prévia autorização. Segundo porque o 1º réu tinha autorização dos autores para captar suas imagens e exibi-las junto à matéria jornalística que seria por ele publicada. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO em face do 1º réu (Editora O Dia S/A), condenando os autores ao pagamento de 50% das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da causa, observada a JG deferida. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO em face do 2º réu (Editora Gráfica Universal Ltda) para determinar a busca e apreensão do material fotográfico, concedendo ao réu um prazo de cinco dias para restituí-lo voluntariamente, bem como condená-lo ao pagamento de R$ 2.000 (dois mil reais), para cada um dos autores, a título de dano moral, totalizando o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigido monetariamente desta data e com juros de mora de 1% ao mês da data da publicação (Súm. 54/STJ). Condeno ainda o 2º réu ao pagamento de 50% das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da condenação.
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